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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de  11 de abril  de 19  88	 ACÓRDÃO N9  101-77.653

Recurso n2 91.533 - IRPJ - Ex. 1983

Recorrente PLÁSTICOS ARATU DO NORDESTE S/A.

Recorrid DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SALVADOR - BA

IRPJ - COMPENSAÇÃO TIDA COMO INDEVIDA - LAN
ÇAMENTO SUPLEMENTAR.
Demonstrando o contribuinte ser incorreta
a premissa de que partiu a Fiscalização pa
ra efetuar o lançamento suplementar, tor-
na-se insubsistente a ação fiscal.
Recurso a que se dá provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por PLÁSTICOS ARATU DO NORDESTE S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
curso nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente'

julgado.

Sala das Sessões (DF), em 11 de abril de 1988.

URGEL • • IR n LOP:S	 - PRESIDENTE

Ji	 ED)56-12.15A1	 DE ALCKMIN - RELATOR
f

VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE:	 NACIONAL

ABR 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRIS
TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, ARY TORIBIO e RAUL PIMEITT
TEL.
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RECORRENTEW PLÁSTICOS ARATU DO NORDESTE

RELATÓRI O 

Versa o presente processo sobre lançamento suple-

mentar realizado contra a empresa epigrafada, relativamente ao exer_
cicio de 1983, porque nele teria sido feita indevida compensação=
prejuízos apurados pela contribuinte no exercício de 1981.

De fato, a Fiscalização, valendo-se de informação
1

da DIEF, segundo a qual a interessada não teria apresentado decla- I

ração de rendimentos concernentemente ao exercício de 1981, bem co-
mo de não ter sido apresentado elemento de prova da existência de

prejuízo naquele período, entendeu ser descabida a compensação fei-

ta no exercício de 1983.

Tendo a empresa formulado impugnação à exigência

fiscal, esta restou mantida por decisão da Delegacia da Receita Fe-

deral em Salvador-BA. Inconformada, a suplicante interpôs recurso

para este Conselho, anexando a seu apelo cópia não autenticada de

recibo de entrega de notificação de lançamento referente ao exercí-

cio de 1981, datado de 29 de maio de 1981, com carimbo da DRF 	 de

Salvador, cópia não autenticada da declaração de rendimentos do exer-
cicio de 1981, na qual se registra um prejuízo fiscalde Cr$ 3.220.642

e cópias não autenticadas das partes "A" e "B" do LALUR.

Por deliberação desta Câmara, o julgamento foi

convertido em diligência para que a Fiscalização examinasse a vera-

cidade dos documentos apresentados em confronto com os elementos=
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ta-beis da empresa, assim também para que se pronunciasse a respei-

to dos mesmos.

Retornam agora os autos, com a informação fiscal

de fls. 113, que aduz, verbis:

"Em cumprimento à diligência solicitada pe
la Primeira Câmara do Conselho de Contri-
buintes, constante do processo acima espe-
cificado às fls. 106, para exame da veraci
dade dos documentos apresentados em cón:
fronto com os elementos contábeis da empre
sa, informados que, conforme Termo de Dili
gência anexo, foi certificado que as Hcól ,
pais xerox às fls. 94, 99 e 100 conferem
com os originais que me foram apresentados;

,e que a cópia da Declaração de Rendimentos
do exercício de 1981, período-base de 20
de junho de . 1980 a 31 de dezembro de 1980,
na qual registra resultado negativo de Cr$
4.1 .00.642, que após ajustes resultou em um
prejuízo fiscal de Cr$ 3.220.642, fls. 96
verso, confere com os assentamentos contá-
beis da Demonstração de Resultados do Exer
cicio findo em 31 de dezembro de 1980, coE
forme fls. 70 do Livro Diário n9 01, regi -S-
trado-no JUCES-sob o n9- 5.531 . em 24.04.81,
cópia às fls. 111 do presente."

,É o relatório.
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Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, Relator:

1O recurso foi interposto com guarda do prazo de trinta

dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, razão por que

1dele tomo conhecimento.

O lançamento suplementar de que trata o presente pro-

cesso decorreu do fato de ter a Fiscalizaçao ter entendido como incom 1

provado o prejuízo relativo ao exercício de 1.981 que a contribuinte de I_

clarou ter tido e compensou com o lucro apurado no exercício de 1983.
1

Tal conclusão partiu da informação prestada pela DIEF,

segundo a qual a empresa lançada não teria prestado declaração de ren_
dimentos, em concernencia ao mencionado exercício de 1981.

Em seu recurso, contudo, a interessada fez jurar cõ-

pia de sua declaração de rendimentos atinente ao exercício de 1981,

assim como cópias do LALUR. Tais documentos foram dados como autênti-

cos pela Fiscalização, que confirmou a existência dos prejuízos com-

pensados.

Ora, sendo ass52moprocedimento do contribuinte ao com-

pensar o prejuízo apurado em exercício anterior não merece censura,

já que a própria Autoridade administrativa está agora a admitir que

realmente o resultado negativo se verificou.

Desta forma, entendo ser procedente a irresignação do

sujeito passivo, jortivo *elo qual voto .-lo provimento do recurso.
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